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DECRETO N° 307/2025.

“DISPÕE SOBRE PROCESSO DE INEXIGIBI- 
LIDADE DE LICITAÇÃO N° 0023/2025 PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTO­
RIA E ASSESSORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS/TO, no uso de suas atribuições legais e:

CONSIDERANDO a necessidade de CONSTITUI OBJETO PARA CONTRATAÇÃO A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ÃSSESSORIÃ JURÍDICA TRIBUTÁRIA, CONSULTORIA 

E AUDITORIA FISCAL COM ASSESSORAMENTO TÉCNICO A FIM DE AVALIAR, REVI­

SAR E ORIENTAR A SISTEMÁTICA APLICADA AOS TRIBUTOS, DANDO SUPORTE NA 

RATIFICAÇÃO, ÃTUALIZAÇÃO MONETÃRIÃ, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉ­

DITO TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, VISÃNDO O INCREMENTO DE ATIVOS FI­

NANCEIROS E/OU REDUÇÃO DE PÃSSIVOS FINÃNCEIROS VINCULÃDOS AO MUNI­

CÍPIO, EM CUMPRIMENTO Ã LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, CONFORME DE­

TALHAMENTO CONSTANTE DA PROPOSTA.

CONSIDERANDO a emissão da Certidão de Existência Dotação Orçamentária com saldo 

orçamentário suficiente pelo Departamento Contábil; a emissão da Certidão de Existência 

de Recursos Financeiros, emitido pelo Departamento Financeiro;

CONSIDERANDO as determinações da Lei 14.133/21, que constituí a legislação sobre lici­

tações e contratações para Administração Pública, em especial o artigo 72 e artigo 74, inci­

so III;

CONSIDERANDO o artigo 6°, inciso XIX “notória especialização: qualidade de profissional 

ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é es­

sencial e reconhecidamente adequado á plena satisfação do objeto do contrato”, no qual a 

empresa comprovou claramente sua notoriedade, conforme autos do processo em questão;
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CONSIDERANDO as determinações do art. 23, da Lei 14.133/21, no qual dispõe sobre o 

procedimento de pesquisa de preços;

CONSIDERANDO que a administração contrate aquele que reúnam as condições necessá­

rias para o atendimento do interesse público, levando-se em conta aspectos relacionados a 

habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista e capacidade técnica à qualida­

de dos serviços e o valor do objeto;

DECRETA:

Art. 1°- Fica dispensável o procedimento licitatório referente à CONSTITUI OBJETO PARA 
CONTRATAÇÃO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA TRIBUTÃRIA, 
CONSULTORIA E AUDITORIA FISCAL COM ASSESSORAMENTO TÉCNICO A FIM DE AVALI­
AR, REVISAR E ORIENTAR A SISTEMÃTICA APLICADA AOS TRIBUTOS, DANDO SUPORTE 
NA RATIFICAÇÃO, ATUALIZAÇÃO MONETÃRIA, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDI­
TO TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, VISANDO O INCREMENTO DE ATIVOS FINANCEI­
ROS E/OU REDUÇÃO DE PASSIVOS FINANCEIROS VINCULADOS AO MUNICÍPIO, EM CUM­
PRIMENTO Ã LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, CONFORME DETALHAMENTO CONS­
TANTE DA PROPOSTA.

Empresa a ser contratada; JACQUELINE DE PAULA BARBOSA SOCIEDADE DE AD­
VOGADOS
CNPJ N° 18.985.386/0001-01
Valor Global: R$ 8.149.674,04 (oito milhões cento e quarenta e nove mil seiscentos e se­
tenta e quatro reais e quatro centavos).

Art. 2°- Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. DÊ CIÊNCIA CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal aos 10 dias do mês de outubro do ano de 2025.

JO SE^ALO M AO  JACOBINA AIRES
/

/ Prefeito Municipal
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